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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRANSFERÊNCIA DE 
CRÉDITOS DE ICMS ACUMULADOS EM RAZÃO DE EXPORTAÇÃO 
DE MERCADORIAS. APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS POR 
TERCEIRO ADQUIRENTE. LIMITAÇÃO IMPOSTA POR NORMAS 
REGULAMENTARES EDITADAS PELO ESTADO. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o 
reconhecimento do direito líquido e certo de transferir o saldo credor de 
ICMS, utilizado na proporção que as exportações representem do total das 
saídas realizadas (art. 25, § 1º, II, LC n. 87/96), sem qualquer limitação, 
restrição ou cronograma de aproveitamento impostos indevidamente pelo 
Estado, inclusive no que se refere ao aproveitamento integral e imediato do 
seu montante por terceiro adquirente.

II - No Tribunal a quo, a segurança foi parcialmente concedida, 
tão somente para declarar o direito da impetrante de realização de operações 
de transferência de crédito de ICMS, oriundos de operações de exportação, 
na forma prevista pela Lei Complementar n. 87/96, sem a imposição de 
requisitos previstos em norma estadual. 

III - A decisão proferida pelo Tribunal de origem, a qual foi dada 
na medida da pretensão deduzida, de que o Estado federado exorbita de seu 
poder regulamentar ao limitar o aproveitamento dos créditos de ICMS de 
exportação de mercadorias por empresa cessionária, vai ao encontro da 
jurisprudência do STJ. Confiram-se: AgInt no REsp 1.888.109/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/11/2020, 
DJe 19/11/2020 e REsp 1.505.296/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
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Segunda Turma, julgado em 15/9/2015, DJe 9/12/2015.

IV - Ademais, sobre a alegada violação dos arts. 18 e 485, VI, do 
CPC/2015, e dos arts. 97, 99 e 111 do CTN, verifica-se que, no acórdão 
recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais apontados no 
presente recurso especial, pelo que carece o recurso do imprescindível 
requisito do prequestionamento, indispensável para a interpretação 
normativa exigida. Incide na hipótese o óbice constante da Súmula n. 282 
do STF.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 17/05/2022 a 23/05/2022, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell 
Marques e Assusete Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.
 
                    Brasília, 23 de maio de 2022.

Ministro FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. TRANSFERÊNCIA DE 
CRÉDITOS DE ICMS ACUMULADOS EM RAZÃO DE EXPORTAÇÃO 
DE MERCADORIAS. APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS POR 
TERCEIRO ADQUIRENTE. LIMITAÇÃO IMPOSTA POR NORMAS 
REGULAMENTARES EDITADAS PELO ESTADO. CONSONÂNCIA 
DO ACÓRDÃO COM JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de mandado de segurança objetivando o 
reconhecimento do direito líquido e certo de transferir o saldo credor de 
ICMS, utilizado na proporção que as exportações representem do total das 
saídas realizadas (art. 25, § 1º, II, LC n. 87/96), sem qualquer limitação, 
restrição ou cronograma de aproveitamento impostos indevidamente pelo 
Estado, inclusive no que se refere ao aproveitamento integral e imediato do 
seu montante por terceiro adquirente.

II - No Tribunal a quo, a segurança foi parcialmente concedida, 
tão somente para declarar o direito da impetrante de realização de operações 
de transferência de crédito de ICMS, oriundos de operações de exportação, 
na forma prevista pela Lei Complementar n. 87/96, sem a imposição de 
requisitos previstos em norma estadual. 

III - A decisão proferida pelo Tribunal de origem, a qual foi dada 
na medida da pretensão deduzida, de que o Estado federado exorbita de seu 
poder regulamentar ao limitar o aproveitamento dos créditos de ICMS de 
exportação de mercadorias por empresa cessionária, vai ao encontro da 
jurisprudência do STJ. Confiram-se: AgInt no REsp 1.888.109/RS, relatora 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, julgado em 16/11/2020, 
DJe 19/11/2020 e REsp 1.505.296/SP, relator Ministro Humberto Martins, 
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Segunda Turma, julgado em 15/9/2015, DJe 9/12/2015.

IV - Ademais, sobre a alegada violação dos arts. 18 e 485, VI, do 
CPC/2015, e dos arts. 97, 99 e 111 do CTN, verifica-se que, no acórdão 
recorrido, não foi analisado o conteúdo dos dispositivos legais apontados no 
presente recurso especial, pelo que carece o recurso do imprescindível 
requisito do prequestionamento, indispensável para a interpretação 
normativa exigida. Incide na hipótese o óbice constante da Súmula n. 282 
do STF.

V - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de mandado de segurança, com pedido de tutela de 

urgência, impetrado por CLP Tabacos do Brasil Ltda. contra suposto ato ilegal do 

Subsecretário da Receita Estadual do Rio Grande do Sul, com o escopo de obter decisão 

judicial que reconheça o direito líquido e certo de transferir o seu saldo credor de ICMS, 

utilizado na proporção que as exportações representem do total das saídas realizadas (art. 

25, § 1º, II, LC n. 87/96), sem qualquer limitação, restrição ou cronograma de 

aproveitamento impostos indevidamente pelo Estado, inclusive no que se refere ao 

aproveitamento integral e imediato do seu montante por terceiro adquirente. 

No Tribunal a quo, a segurança foi parcialmente concedida, tão somente para 

declarar o direito da impetrante de realização operações de transferência de crédito de 

ICMS, oriundos de operações de exportação, na forma prevista pela Lei Complementar 

n. 87/96, sem a imposição de requisitos previstos em norma estadual, conforme a 

seguinte ementa do acórdão:

 
CONSTITUCIONAL E TRIBUTÁRIO. TRANSFERÊNCIA DE CRÉDITOS DE 

ICMS ACUMULADOS EM RAZÃO DE EXPORTAÇÃO DE MERCADORIAS. 
APROVEITAMENTO DOS CRÉDITOS POR TERCEIRO ADQUIRENTE. LIMITAÇÃO 
IMPOSTA POR NORMAS REGULAMENTARES EDITADAS PELO ESTADO. 
DESCABIMENTO.

Não estabelecendo a Lei Complementar nº 87/96, por meio do seu artigo 25, § 1º, 
qualquer limitação à transferência de créditos de ICMS acumulados em razão da exportação 
de mercadorias, exorbita o poder regulamentar do Estado disposição que venha a restringir o 
referido direito, descabendo, pela mesma razão, imposição de restrições ao aproveitamento 
dos créditos por terceiro adquirente.
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APELAÇÃO PROVIDA, CONFIRMADA A SENTENÇA, QUANTO AO MAIS, 
EM REMESSA NECESSÁRIA.

 
 

Os embargos de declaração foram acolhidos para sanear erro material, sem 

efeitos infringentes.

No presente recurso especial, o recorrente aponta violação dos arts. 18 e 485, 

VI, do CPC/2015, alegando, em suma, a ilegitimidade ativa da empresa recorrida por 

estar pleiteando, em nome próprio, direito alheio ao requerer que os créditos de ICMS 

transferidos a terceiros sejam utilizados em sua plenitude.

Alega, também, afronta ao art. 25, §1º, I e II, da Lei Complementar n. 

87/1996, e aos arts. 97, 99 e 111 do CTN, sustentando, em resumo, a impossibilidade de 

que a utilização de créditos de ICMS de contribuintes exportadores por empresa 

cessionária seja realizada da mesma forma, uma vez que a legislação estadual regula tal 

atividade e trata de forma diferenciada cada situação.

Após decisum que inadmitiu o recurso especial foi interposto o presente 

agravo, tendo o recorrente apresentado argumentos visando rebater os fundamentos da 

decisão agravada.

Contrarrazões pela manutenção do acórdão recorrido.

A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com 

fundamento no art. 253, parágrafo único, II, b, do RISTJ, conheço do agravo para negar 

provimento ao recurso especial."

Interposto agravo interno, a parte agravante traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

[...]
A decisão agravada, com o devido respeito, não observou o ponto central da 

controvérsia suscitado pelo Estado em seu recurso especial: a discussão não envolve a 
possibilidade de limitar a transferência de créditos fiscais de ICMS-exportação, mas, sim, 
diz com a forma de utilização dos créditos pelo cessionário.
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Com efeito, tratam os autos de mandado de segurança impetrado preventivamente 
para afastar as regras previstas na legislação tributária estadual para o fim de ver 
reconhecido o direito da agravada ao uso e transferência da totalidade dos seus créditos de 
ICMS acumulados, utilizados na proporção que as exportações representem do total das 
saídas realizadas (art. 25, § 1°, II, LC n° 87/96), sem qualquer limitação, restrição ou 
cronograma de aproveitamento impostos pelo Estado, inclusive no que se refere ao 
aproveitamento integral e imediato do seu montante por terceiro adquirente.

[...]
Desponta evidente, pois, que a matéria tratada no recurso não guarda identidade com 

aquela vinculada em outras ações onde os contribuintes de ICMS (exportadores) discutem as 
limitações impostas na legislação tributária estadual à transferência de créditos de ICMS, 
notadamente as limitações de valores previstas na legislação tributária dos Estados. 
Inclusive, não se desconhece a jurisprudência dessa colenda Corte Superior no sentido de 
que “a aplicabilidade do disposto no art. 25, § 1º, da Lei Complementar n. 87/96, que trata 
do aproveitamento de créditos de ICMS acumulados em decorrência de operações de 
exportação, trata-se de norma de eficácia plena, não sendo permitido à lei local impor 
qualquer restrição ou vedação à transferência dos referidos créditos, porquanto resultaria em 
infringência ao princípio da não cumulatividade.”

[...]
 
Com efeito, diferentemente do que apanhado pela decisão agravada, não está em 

discussão a transferência dos saldos credores acumulados de ICMS-exportação. Essa 
questão é apenas remota, porque a real causa debatida é a utilização pelas cessionárias dos 
créditos de ICMS-exportação em desacordo com os limites temporais previstos na 
legislação tributária estadual.

[...]
 

A parte agravada foi intimada para apresentar impugnação.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A Corte de origem analisando os autos, assim se pronunciou: 

 
[...]
Entretanto em relação ao aproveitamento dos créditos por terceiro adquirente - e esse 

o objeto recursal-, impõe-se a reforma da sentença, na esteira da fundamentação lançada na 
decisão deferitória da liminar recursal, proferida no AI n° 5009108-60.2020.8.21.7000.

Por primeiro, tenho a impetrante como legitimada a resguardar direito à transferência 
de seus créditos a terceiros sem indevidas restrições que, óbvio, implicam em podar direito 
seu.

Depois, repiso ser firme o entendimento desta Corte no sentido de não subsistirem as 
limitações impostas pelo regulamento do ICMS estadual à transferência de créditos 
acumulados em razão da exportação de mercadorias, na medida em que a própria Lei 
Complementar nº 87/96 não estabelece qualquer restrição.

Fundamento que igualmente justifica o afastamento das restrições impostas pelo 
RICMS/RS ao aproveitamento dos créditos de ICMS por terceiro adquirente.

[...]
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A decisão proferida pelo Tribunal de origem, a qual foi dada na medida da 

pretensão deduzida, de que o Estado federado exorbita de seu poder regulamentar ao 

limitar o aproveitamento dos créditos de ICMS de exportação de mercadorias por 

empresa cessionária, vai ao encontro da jurisprudência do STJ. Confiram-se:

 
TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 

ESPECIAL. CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC. INOCORRÊNCIA. EXPORTAÇÃO DE 
PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS. ART. 25, §1º, DA LEI COMPLEMENTAR N. 
87/1996. APROVEITAMENTO DE CRÉDITO DE ICMS. NORMA DE EFICÁCIA 
PLENA. IMPOSSIBILIDADE DE RESTRIÇÃO POR LEI LOCAL. PRINCÍPIO DA 
NÃO-CUMULATIVIDADE. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO CÓDIGO 
DE PROCESSO CIVIL DE 2015. INADEQUADA AO CASO CONCRETO.

I Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 09.03.2016, 
o regime recursal será determinado pela data da publicação do provimento jurisdicional 
impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.

II A Corte de origem apreciou todas as questões relevantes apresentadas com 
fundamentos suficientes, mediante apreciação da disciplina normativa e cotejo ao 
posicionamento jurisprudencial aplicável à hipótese. Inexistência de omissão, contradição, 
obscuridade ou erro material.

III A Corte Estadual adotou entendimento pacificado nesta Corte Superior, segundo o 
qual a aplicabilidade do disposto no art. 25, § 1º, da Lei Complementar n. 87/96, que trata 
do aproveitamento de créditos de ICMS acumulados em decorrência de operações de 
exportação, trata-se de norma de eficácia plena, não sendo permitido à lei local impor 
qualquer restrição ou vedação à transferência dos referidos créditos, porquanto resultaria em 
infringência ao princípio da não cumulatividade.

IV Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de 
Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em votação 
unânime, sendo necessária a configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência 
do recurso a autorizar sua aplicação, o que não ocorreu no caso.

V Agravo Interno improvido.
(AgInt no REsp 1888109/RS, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA 

TURMA, julgado em 16/11/2020, DJe 19/11/2020.)
 

PROCESSO CIVIL. ICMS. CRÉDITOS DECORRENTES DE OPERAÇÕES DE 
EXPORTAÇÃO. APROPRIAÇÃO E TRANSFERÊNCIA DOS SALDOS CREDORES. 
INEXISTÊNCIA DE SALDO CREDOR DECLARADO PELO TRIBUNAL DE 
ORIGEM. LEI COMPLEMENTAR N. 87/96 ("LEI KANDIR").

1. Recurso especial em que se discute a possibilidade de aproveitamento dos créditos 
de Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços decorrentes de operações de 
exportação, já reconhecidos pelo Estado de São Paulo, para fins de uso, apropriação e 
transferência para terceiros.

2. Hipótese em que o Tribunal de origem consignou que, embora existentes os 
créditos decorrentes de exportação, não há saldo credor de ICMS no caso, uma vez que há 
débito no valor de R$65.461.977,59 (sessenta e cinco milhões, quatrocentos e sessenta e um 
mil, novecentos e setenta e sete reais e cinquenta e nove centavos) em nome da parte 
recorrente.

3. Exige-se a existência de saldo credor para fins de incidência do § 1° do art. 25 da 
"Lei Kandir". A aplicação do dispositivo normativo pressupõe saldo de créditos superior aos 
débitos para que ocorra o aproveitamento.

4. Por determinação legal, a operação de compensação de débitos com créditos ocorre 
anteriormente a qualquer outra operação (caput do art. 25). Ao final, havendo saldo de 
créditos de ICMS, abre-se a possibilidade de apropriação, utilização ou transferência pelo 
contribuinte (§§ 1° e 2° do art. 25). O aproveitamento desse saldo, quando embasado no § 1° 
do art. 25 da Lei Complementar n. 87, não pode ser limitado por lei estadual. "Por ser 
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autoaplicável o § 1º do art. 25 da Lei Complementar n. 87/96, e sendo os créditos oriundos 
de operações disciplinadas no art. 3º, inciso II, do mesmo normativo, 'não é dado ao 
legislador estadual qualquer vedação ao aproveitamento dos créditos do ICMS, sob pena de 
infringir o princípio da não-cumulatividade, quando este aproveitamento se fizer em 
benefício de qualquer outro estabelecimento seu, no mesmo Estado, ou de terceiras pessoas, 
observando-se para tanto a origem no art. 3º". Nesse sentido: AgRg no AREsp 187.884/RS, 
Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, Primeira Turma, DJe 18/6/2014; AgRg no 
AREsp 151.708/RS, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Segunda Turma, DJe 
14/6/2012; AgRg no REsp 1.247.425/MA, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, Segunda 
Turma, DJe 16/9/2011; RMS 13.969/PA, Primeira Turma, Rel.Min. Francisco Falcão, DJ de 
4.4.2005; RMS 13544/PA, Rel. Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, julgado em 
19.11.2002, DJ 2.6.2003, p. 229.

5. Os créditos de ICMS da parte recorrente, embora decorrentes de operações de 
exportação, submetem-se à compensação do caput do art. 25 da "Lei Kandir", não havendo 
falar em saldo credor. Não fere o princípio da não cumulatividade a lei estadual que veda a 
apropriação e a utilização de crédito de ICMS ao contribuinte que estiver com saldo devedor 
perante o fisco. Recurso especial improvido.

(REsp 1505296/SP, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 15/09/2015, DJe 09/12/2015.)

 

Ademais, sobre a alegada violação dos arts. 18 e 485, VI, do CPC/2015, e dos 

arts. 97, 99 e 111 do CTN, verifica-se que, no acórdão recorrido, não foi analisado o 

conteúdo dos dispositivos legais apontados no presente recurso especial, pelo que carece 

o recurso do imprescindível requisito do prequestionamento, indispensável para a 

interpretação normativa exigida. Incide na hipótese o óbice constante da Súmula n. 282 

do STF.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

AgInt no AREsp 1.921.101 / RS
Número Registro: 2021/0196172-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
50546179320198210001

Sessão Virtual de 17/05/2022 a 23/05/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PROCURADORA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266
AGRAVADO : C. L. P. TABACOS DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : DOUGLAS DOEBBER ESCOBAR - RS097398

LAILA APARECIDA WENDEL GOULART - RS097835

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE 
MERCADORIAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADA : MARCIA REGINA LUSA CADORE - RS029266
AGRAVADO : C. L. P. TABACOS DO BRASIL LTDA
ADVOGADOS : DOUGLAS DOEBBER ESCOBAR - RS097398

LAILA APARECIDA WENDEL GOULART - RS097835

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 17/05/2022 a 23/05
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete
Magalhães votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Mauro Campbell Marques.

 

Brasília, 24 de maio de 2022
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